
Réus não são levados a audiência por falta de viatura e ganham
liberdade

Em São Paulo, um homem e duas mulheres presos com 14,6 quilos de maconha e corréus de processo
por tráfico de drogas foram colocados em liberdade pela Justiça por falta de viatura para levá-los a
audiências judiciais.

A falta de transporte por duas oportunidades motivou o advogado William Cláudio Oliveira dos Santos a
requerer a liberdade da cliente, R.V.S., sob a alegação de “excesso de prazo” no processo. O promotor
Marcelo Perez Locatelli concordou com o pedido.

A juíza Débora Faitarone Pereira, da 1ª Vara Criminal de São Vicente, acatou o requerimento da defesa
e, por um princípio de isonomia, os estendeu aos demais acusados: K.M.A.C.C. e N.E.P.C. .

Os acusados foram presos em flagrante por policiais militares, na periferia de São Vicente (litoral
paulista), no dia 13 de abril deste ano. R., de 29 anos, dirigia um Fiat Palio e não obedeceu à ordem de
parada, fugindo pela contramão. Momentos depois, os patrulheiros interceptaram o carro e o vistoriaram.

K., de 33 anos; N., de 18, e uma adolescente, de apenas 14, namorada de K., eram passageiros do carro.
No banco traseiro, os policiais acharam uma mochila com 29 tabletes de maconha, totalizando 14,6
quilos. Os acusados teriam buscado o entorpecente em São Paulo.

As audiências 
A juíza marcou para 12 de setembro a audiência de instrução, interrogatório, debates e julgamento.
Porém, o ato processual não ocorreu porque R. e N. não foram levadas da penitenciária onde estão, na
capital, ao Fórum de São Vicente. A ausência de viatura foi o motivo alegado.

Redesignada para 7 de novembro, a audiência novamente não aconteceu pelo mesmo motivo, justificado
por meio de telefonema da secretaria da penitenciária ao Fórum. Mais uma vez, ela teve que marcar
outra data para o ato processual, desta vez agendado para 19 de dezembro.

Porém, dois adiamentos por circunstâncias alheias à sua vontade motivaram William Cláudio a requerer
a liberdade da cliente. “Em momento algum, a defesa colaborou com o flagrante excesso de prazo.
Portanto, o Estado é o único e exclusivo responsável pela não realização das audiências”, justificou.

Para embasar ainda mais o seu pedido, o advogado fez a seguinte projeção: “Neste contexto, a
requerente estará presa há 246 dias até a realização da audiência de 19 de dezembro de 2011.
Inexplicável que o Estado de São Paulo não possua viaturas suficientes para transportá-la”.

“Realmente, a acusada R.V.S. não deu causa ao atraso no trâmite do feito (…), razão pela qual concordo
com o relaxamento de sua prisão”, opinou o promotor. Além de acolher o pedido da defesa, a juíza o
ampliou aos demais réus por se encontrarem em situação idêntica.

“De fato, ocorreu excesso de prazo para o qual não deu causa a ré R., razão pela qual defiro o pedido de
relaxamento, que estendo aos demais acusados. Expeçam-se alvarás de soltura”, fundamentou a juíza.
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Uma vez soltos, na hipótese de condenação, os réus podem apelar em liberdade.
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